
DAS HORAS EXTRAS

O autor cumpria uma carga semanal de 44 horas, haja vista que não se beneficiava da jornada reduzida dos rodoviários, exclusiva dos empregados que exercem as funções de motorista, cobrador, fiscal e despachante.


Assim, o autor laborava 6 dias da semana das 13:20h ás 21:40h. OU das 05:00h ás 13:20h OU das 06:00h às 14:20h OU 08:00h às 16:20h com 1 hora de intervalo para descanso e alimentação   com uma folga semanal preferencialmente aos domingos. 

Douta Vara, o horário de trabalho prestado pelo rte. era anotado nos controles de ponto  - guias ministeriais - , que indicam fielmente o horário quando do início e fim da jornada de trabalho.

Nega a reclamada as alegações contidas na exordial, no sentido de que o reclamante teria que após o encerramento de seu trabalho se deslocar para a empresa e de que tal tempo era de 30(trinta) minutos. 

Esclarece a empresa-rda que o autor não precisava voltar a garagem, podendo entregar o seus apontamentos a um fiscal ou a outro funcionário. Esclarecendo, ainda, que caso necessitasse ir na garagem tal percurso era cerca de 10/15 min  e era inserido na sua guia ministerial.

Nega, ainda, a empresa-rda que o autor laborava no horário de 08h ás 19h.

Assim, o horário em que o autor chega na Ré para trabalhar bem como o término das tarefas da função, encontra-se incluso e devidamente consignado  nos controles  de horário, ou seja  a empresa consigna corretamente todo o horário trabalhado realizado pelo autor.  

Nada obstante ser norma da empresa evitar, na medida do possível, a prorrogação da jornada de trabalho, nas vezes em que o rte. laborou jornada superior à da categoria que pertence, as horas extras prestadas foram compensadas.

Seja como for, compete ao acionante provar suas alegações, notadamente quanto ao fato de ficar laborando em jornada extraordinária, nos exatos termos do art. 818, da CLT.

Desta forma, não há que se falar em hora extra por ausência de concessão de intervalo para repouso. 

De qualquer sorte, mesmo que fosse devida tal verba ao reclamante, o que se admite para argumentar, a falta de concessão de intervalo intrajornada, não implica em pagamento de 1 hora + 50% da mesma, haja vista que o § 4º do art. 71 consolidado prevê tão somente uma indenização ao obreiro, na hipótese de não concessão do referido intervalo pela empregadora, e não no pagamento na forma requerida na exordial. Assim, na pior das hipóteses, somente faria jus o reclamante ao adicional de 50% (cinqüenta por cento), sob pena de restar configurado o enriquecimento ilícito do mesmo, que, data venia, é vedado por lei.
Por cautela, domingos eventualmente trabalhados, gostaria a empresa-rda. de destacar a V.Exa. que, data venia, não há relação obrigatória entre trabalho aos domingos e o adicional de 100%. Com efeito, consoante reza o art. 1o da Lei 605/49, o repouso semanal remunerado será de preferência aos domingos, mas não necessariamente.

Ademais, de conformidade com o art. 2o, alínea b, da Portaria Mtb no 417/66, os Agentes da Fiscalização do Trabalho, no tocante ao repouso semanal e em se tratando das empresas legalmente autorizadas a funcionar em domingos e feriados limitar-se-ão a exigir a organização de escala de revezamento. DESTAQUE-SE, a propósito, que a reclamada está autorizada a funcionar nesses dias, à luz do Decreto no 27.048/49, Regulamento: art. 7o/relação III. Logo, esses dias devem ser remunerados de forma simples.

Aduz a reclamada que a  reclamante era mensalista, razão pela qual não há falar em reflexos de horas extras em repousos remunerados, sob pena de restar configurado o bis in idem, posto que no valor da hora laborada pela autora já encontrava-se inserido o RSR, sendo devido, na pior das hipóteses, e ad argumentandum tantum, apenas o adicional de 50% (cinqüenta por cento).

Porém, se por absurdo, for condenado o Reclamado ao pagamento de horas extras, o que apenas admite-se para argumentar, requer a reclamada que para os cálculos sejam observadas as verbas fixas salariais, os dias efetivamente trabalhados, a compensação dos valores apurados com os pagos ao mesmo título.

Inexistindo o principal (horas extras), inexistem os acessórios a teor do art. 92 do Código Civil. 


Por todas as razões acima expendidas, improcedem os pleitos contidos nos itens D, E, F, “g5”, “g6” e “g7”  do petitum.

